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TCE
2ª Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 2A

RELATÓRIO DE AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
Ordem de serviço: 106/2016
Período Abrangido: 01/01/2016 a 30/06/2016

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação: Junta Comercial do Estado da Bahia (Juceb)
Natureza jurídica: Autarquia 
Vinculação: Secretaria do Desenvolvimento Econômico (SDE) 
Endereço: Av. Estados Unidos - Edf. Citibank - Comércio, Salvador - Ba
Presidência: Antônio Carlos Oliveira Marcial Tramm
Período A partir de 28/01/2015
Telefone/Fax: 71- 3326-8447 
E-mail: juceb@juceb.ba.gov.br

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução no 168/2015, que aprovou o Plano de Diretrizes
do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercício de 2016 e de
acordo com a Ordem de Serviço n .º 106/2016, expedida pela 2ª Coordenadoria de
Controle Externo, foi  realizado o acompanhamento da execução orçamentária e
financeira no âmbito da  Junta Comercial  do Estado da Bahia - Juceb, autarquia
vinculada  à  Secretaria  do  Desenvolvimento  Econômico  –  SDE, abrangendo  o
período de 01/01/2016 a 30/06/2016.

O trabalho teve por  objetivo verificar a regularidade da execução orçamentária,
financeira  e  patrimonial,  o  cumprimento  das  disposições  legais  pertinentes  e  a
fidedignidade das informações apresentadas à auditoria, relativamente ao período
auditado.

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão devida, de acordo com a metodologia
indicada no Manual de Auditoria deste Tribunal, em conformidade com as Normas
de Auditoria Governamental (NAGs) aplicadas ao Controle Externo Brasileiro.
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TCE
2ª Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 2A

Os referidos exames compreenderam: planejamento dos trabalhos; constatação,
com base em testes, das evidências e dos registros que suportam os valores e as
informações apresentadas, e verificação da observância às normas aplicáveis.  A
auditoria abrangeu as áreas orçamentária e financeira. 

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes:

• Levantamento de dados no Sistema de Observação das Contas Públicas
(MIRANTE)  e  no  Sistema  Integrado  de  Planejamento,  Contabilidade  e
Finanças do Estado da Bahia (FIPLAN) e confronto com a documentação
suporte dos registros;

• conferência de cálculos;
• análise dos processos de pagamento relativos a contratos selecionados; e
• exame dos convênios selecionados e da atuação do controle interno no

acompanhamento destes instrumentos;

Na execução da auditoria, foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de
critério:

• Constituição Federal;
• Lei  Complementar  Federal  nº  101/2000 – Estabelece normas de finanças

públicas   voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal;
• Constituição Estadual;
•  Lei Complementar Estadual nº 005/1991 – Dispõe sobre a Lei Orgânica do

Tribunal de Contas do Estado da Bahia;
• Lei Federal nº 4.320/1964 – Estatui normas gerais de direito financeiro para

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados,
dos Municípios e do Distrito Federal;

• Lei Federal nº 8.666/1993 – Estabelece normas para licitações, contratos e
convênios;

• Lei Estadual nº 2.322/1966 – Estabelece normas para ordenar, disciplinar e
controlar a administração financeira, patrimonial e de material do Estado;

• Lei  Estadual  nº  9.433/2005  –  Dispõe  sobre  as  licitações  e  contratos
administrativos  pertinentes  a  obras,  serviços,  compras,  alienações  e
locações no Estado da Bahia;

• Lei  Estadual  nº  13.468/2015 –  institui  o  Plano Plurianual  Participativo  da
Administração Pública Estadual, para o período de 2016-2019, e dá outras
providências;

• Lei  Estadual  nº 13.470/2015  –  estima a  receita  e fixa a despesa para o
exercício de 2016;

• Lei Estadual nº 13.369/2015 - Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para
o exercício de  2016, e dá outras providências;

• Decreto  Estadual  nº  181-A/1991  –  Dispõe  sobre  o  processamento  de
despesas de exercícios encerrados;
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2ª Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 2A

• Resolução  nº  144/2013  –  Estabelece  normas  e  procedimentos  para  o
controle externo dos convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres
destinados à descentralização de recursos estaduais;

• Resolução no 168/2015, aprova o Plano de Diretrizes do Tribunal de Contas
do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercício de 2016;

• Resolução CFC nº 750/1993 – Princípios Fundamentais de Contabilidade; e
• Normas internas da Juceb.

No transcurso da auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo e ao
método utilizado nos trabalhos.

5 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos os  trabalhos relativos  ao exame das contas  da Junta  Comercial  do
Estado da Bahia, relativas ao período de janeiro a junho de 2016, são apresentados
a seguir os achados e fatos significativos observados pela auditoria.

5.1 Controle interno

Em 24/02/2016, a Juceb instituiu a sua Comissão de Controle Interno, por meio da
Portaria nº 021/2016. Apesar de não estar incluída na obrigatoriedade prevista no
Decreto  n.º  13.204/2014,  que  alterou  a  estrutura  dos  órgãos  da  administração
centralizada, a entidade optou por implantar, também, a sua unidade de controle,
em atenção ao art. 5º do Decreto n.º 16.059/2015, que dispõe que cada órgão ou
entidade  do  Poder  Executivo  Estadual  será  responsável  pelos  meios
administrativos  e financeiros  necessários  ao desenvolvimento  das atividades de
controle interno. 

A comissão conta com sete servidores, dos quais a Juceb indicou dois para realizar
o  curso  de  Formação  de  Coordenadores  de  Controle  Interno  promovido  pela
Auditoria Geral do Estado (AGE).

Entre abril e junho de 2016 a comissão realizou inspeção com base no exercício de
2015, englobando áreas como convênios, contratos de terceirização de mão de
obra; licitações, contratos para aquisição de passagens; controles patrimonial, de
estoque e da frota de veículos;  folha de pagamento;  execução orçamentaria;  e
monitoramento das recomendações dos órgãos de controle.

Do relatório de inspeção, elaborado pela referida comissão, esta auditoria destaca
os seguintes achados: 
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TCE
2ª Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 2A

1. Instrução inadequada de processos de convênio, devido à falta de identificação
de documentos das entidades convenentes e publicação do convênio no Diário
Oficial fora do prazo legal;

2. ausência de retenções, nos processos de pagamento relativos aos contratos de
de  empresas  terceirizadas,  do  percentual  incidente  sobre  as  provisões  de
encargos trabalhistas relativos a férias, abono de férias, décimo terceiro salário
e multa do FGTS por dispensa sem justa causa;

3. liquidação da despesa sem a comprovação das certidões negativas exigidas no
contrato; e

4. outras situações de inconformidades relativas a diárias,  multas de trânsito  e
inventário.

A Comissão concluiu seu relatório afirmando que os procedimentos e processos
administrativos e financeiros desenvolvidos na Juceb se encontravam de acordo
com a legislação e normas vigentes, e que os achados referem-se basicamente a
aspectos pontuais que necessitam ser revistos, sem evidências de ilegalidade ou
dolo. 

5.2 Informações administrativas

A Juceb é oriunda do antigo Tribunal do Comércio da Bahia, criado em 13/12/1850,
sendo reestruturada em 16/10/1968 sob a forma de autarquia (Lei Delegada nº 01).
Em 15/07/1996,  a  Lei  nº  6.962 (alterada  parcialmente  pela  Lei  nº  9.208/2004),
aprovou a atual estrutura da autarquia, conforme segue:

• Presidência -  com  função  diretiva  e  representativa,  exercida  pelo
Presidente,  constituída  por  um  conjunto  de  órgãos  de  planejamento,
assessoramento,  execução,  avaliação  e  controle,  tem  a  seguinte
organização:

• Vice-Presidência
Finalidade: Prestar assistência ao Presidente no desempenho das suas

atribuições.
Titular: João Carlos Oliveira da Silva
Período: A partir de 05/02/2015

• Procuradoria Jurídica
Finalidade: Exercer a representação judicial e extrajudicial, a consultoria e

o  assessoramento  jurídico  à  Juceb,  mediante  vinculação
técnica à Procuradoria Geral do Estado.

Titular: Maria Dulce Tourinho
Período: A partir de 10/01/2007
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Gerência 2A

• Assessoria Técnica
Finalidade: Desenvolver  estudos  e  realizar  o  planejamento,  a

programação orçamentária, o acompanhamento, a avaliação e
o controle,  bem como as atividades de desenvolvimento de
recursos  humanos,  processo  de  gestão  de  qualidade  e  a
modernização administrativa, no âmbito da Entidade.

Titular: Clarissa Maria de Azevedo Amaral
Período: A partir de 13/03/2015

• Ouvidoria
Finalidade: Receber, encaminhar, acompanhar e processar as denúncias,

reclamações e sugestões dos usuários relacionados com os
serviços prestados pela Juceb.

Titular: Ilnah Pinho de Oliveira
Período: A partir de 19/03/2015

• Secretaria Geral
Finalidade: Coordenar, supervisionar e fiscalizar a execução do registro e

da administração da Juceb.
Titular: Hélio Portela Ramos
Período: A partir de 16/12/2009

• Diretoria de Registro Empresarial
Finalidade: Dirigir,  supervisionar  e  controlar  as  atividades  relativas  ao

Registro de Empresas Mercantis e Atividades Afins.
Titular: José Cloves Souza Costa
Período: A partir de 20/02/2015

• Diretoria Administrativa e Financeira
Finalidade: Executar as atividades de administração geral, orçamentária,

contábil e financeira, bem como de assistência ao servidor.
Titular: Adolpho Ribeiro Netto
Período: A partir de 05/09/2015 

A Lei  Federal  nº  8.934 de 18/11/1994,  que dispõe sobre o Registro  Público de
Empresas Mercantis e Atividades Afins define, no Art. 9º da Subseção II, a estrutura
básica  das  Juntas  Comerciais  integrando,  no  item  II,  o  Plenário,  como  órgão
deliberativo superior e, no item III, as Turmas, como órgãos deliberativos inferiores.

Ao  Plenário,  composto  de,  no  máximo,  20  Vogais  e  respectivos  suplentes,  de
acordo com o Art. 19 da citada Lei, compete o julgamento dos processos em grau
de recurso, tendo a seguinte composição:
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QUADRO 1 – Composição do Plenário em 2016 

Titulares Suplentes Titulares Suplentes

Governo do Estado da Bahia Federação do Comércio 

Ângela Góes Neiva
Priscila  Landulfo  Jorge
Gonçalves

Arthur  Guimarães
Sampaio

Sérgio França de
Castro

Juvenal  Rodrigues  de
Neiva

Luis  Gustavo  Valente
Veiga Karina Chaves Daiha Roberto

Brasileiro LimaNestor  Lima  Mendes
Junior

Manuela Cardoso Araújo

Federação das Indústrias Associação Comercial

Max Rodriguez Muniz
Rodrigo  Cavalcante
Portela

Adary Oliveira
Júlio Augusto de
Moraes  Rego
Filho

Cleber Guimarães Bastos
Eduardo  Catharino
Gordilho Filho

Rubens Lins Ferreira de
Araújo

Lise Wecherle

Federação da Agricultura Ordem dos Advogados

Fernando  de  Figueiredo
Pimenta

Edson Diogo Moniz Pinto Vago Vago

Conselho Regional de Economia Conselho Regional de Contabilidade

Bruno Pires Sacramento
Edísio Santos Freire

Júnior
Antônio  Carlos  Ribeiro
da Silva

Almérico  de
Almeida Santana

Conselho Regional de Administração União Federal

Manuel  Francisco  Cunha
Lubián

Sandra  Cirne  Áspera
Portela

Vago Vago

Sindicato e Organização das Cooperativas do
Estado da Bahia

Federação das Empresas de Transporte
dos Estados da Bahia e Sergipe

Petrônio  Alberto  da
Fonseca

Ângela  Colavolpe  Britto
Gédeon

José  Carlos  Barros
Rodeiro

Fernando 
Guimarães 
Borba

Federação das Associações Comerciais do Estado da Bahia

Marcelo Guerra Alves Vago
Fonte: www.juceb.ba.gov.br

As Turmas,  a  quem  compete  julgar,  originariamente,  os  pedidos  relativos  à
execução dos atos de registro,  conforme art.  21 da Lei  Federal  multicitada, em
número de 06 (seis),  são constituídas de 03 (três)  Vogais cada uma,  mediante
distribuição feita pelo Presidente da Juceb na sessão inaugural do Plenário, a cada
início de mandato. Dessa forma, a estrutura organizacional da entidade está assim
representada:
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 Fonte: home-page da JUCEB <www.juceb.ba.gov.br>

5.3. Área contábil, orçamentária e financeira

Conforme  dados  do  relatório  Demonstrativo  de  Execução  da  Despesa  –  DED,
extraído do Sistema Fiplan em 28/07/2016, o orçamento da Juceb, para o exercício
de 2016, contou com uma dotação inicial de R$22.000.000,00, que foi mantida no
período, mesmo após os acréscimos e anulações ocorridos.

A maior parte do crédito, 86,43%, foi destinada à consecução do Programa 502 –
Ações de Apoio Administrativo do Poder Executivo, conforme segue: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
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TABELA 01 – Programas Governamentais Contemplados no Orçamento
                                                                                                                                   
                                                                              Em R$

Programa Credito inicial Acréscimos Anulações Credito Atual

502 – Ações de Apoio Adm.do Poder
Executivo

19.425.000,00 441.377,01 851.377,01 19.015.000,00

203 – Desenvolvimento Produtivo 865.000,00 449.228,51 39.228,51 1.275.000,00

218 – Gestão Participativa 1.247.000,00 950.000,00 950.000,00 1.247.000,00

202 – Cultura e Identidades 100.000,00 0,00 0,00 100.000,00

900 – Operação Especial 363.000,00 21.621,76 21.621,76 363.000,00

Total 22.000.000,00 1.862.227,28 1.862.227,28 22.000.000,00
Fonte: Relatórios do Sistema de Informações Contábeis e Financeiras – DED -FIPLAN/2016.

No período foram pagas despesas alocadas nos elementos discriminados a seguir:

TABELA 02 – Despesas Pagas por Elemento

      Em R$

Elementos Pagas

39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 3.536.641,34

11 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 3.262.195,98

13 - Obrigações Patronais 637.781,83

36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 367.325,00

37 - Locação de Mão de Obra 318.716,14

04 - Contratação por Tempo Determinado 214.060,71

92 - Despesas de Exercícios Anteriores 127.816,74

47 - Obrigações Tributárias e Contributivas 120.569,81

46 - Auxílio Alimentação 82.775,17

41 - Contribuições 80.417,86

49 - Auxílio Transporte 70.250,24

30 - Material de Consumo 38.546,71

33 - Passagens e Despesas com Locomoção 31.882,65

96 - Ressarcimento de Despesas de Pessoal Requisitado 30.401,93

52 - Equipamentos e Material Permanente 7.856,47

16 - Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 18.649,12

14 - Diárias – Civil 15.988,00

35 – Serviços de Consultoria 5.500,00

Total 8.961.875,70
           Fonte: Relatório Fiplan Gerencial/2016

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
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5.3.1 Ativo
5.3.1.1 Ativo circulante
5.3.1.1.1 Disponível

A conta “Caixa e Equivalentes de Caixa” do Ativo Circulante apresentava, ao final do
mês  de  junho/2016,  o  saldo  de  R$29.274.541,30,  conforme  demonstrado  nas
tabelas a seguir:

TABELA 03– Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa em Moeda Nacional -
Consolidação em 30/06/2016

                                                                                                                        Em R$

Contas Correntes Saldo

Conta Especiais - Caixa Econômica Federal 30.484,80

Conta Arrecadação – Banco do Brasil S/A 19.429.110,46

Subtotal 19.459.595,26

Limite de Saque com Vinculação de Pagamento 9.814.946,04

Total 29.274.541,30
                           Fonte: Balancetes mês 06/2016 - Juceb.

A análise  da  conciliação  bancária  não  apresentou  pendências  merecedoras  de
destaque, tendo sido constatada a sua regualridade.

5.3.2 Receitas

A receita total auferida pela unidade jurisdicionada, até o mês de junho de  2016, foi
de R$11.657.793,80, referente aos serviços prestados de registros do comércio e
atividades afins, conforme discriminado a seguir:

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002
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TABELA 04 - Receitas arrecadadas até 30/06/2016

Em R$

Postos Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Total

Juceb/Sede 359.118 373.790 497.068 473.472 500.509 506.898 2.710.855

SAC/ Barra 74.566 62.823 102.417 98.102 105.645 115.930 559.483

SAC/Bela Vista 44.886 43.768 84.201 86.896 79.614 79.298 418.663

SAC/ Cajazeiras 15.523 14.620 27.044 21.705 20.691 20.749 120.332

SAC/ Empresarial 81.677 53.375 201 0 0 0 135.253

SAC/ Litoral Norte 36.737 31.463 62.311 60.483 62.170 57.709 310.873

SAC/ Salvador 122.531 114.924 182.229 185.714 210.026 183.898 999.322

Regionais 872.896 819.874 1.028.640 989.520 1.046.718 1.005.682 5.763.330

Boa Vista/ Serasa 86.775 113.729 96.077 118.234 110.108 114.762 639.685

Total 1.694.709 1.628.366 2.080.188 2.034.126 2.135.481 2.084.926 11.657.794
 Fonte: Demonstrativo de arrecadação - Juceb.

5.4 - Convênios

No período sob exame, encontravam-se em vigência 34 convênios, celebrados pela
Junta Comercial com diversas entidades, destinados à execução descentralizada
de serviços de registro do comércio e atividades afins, cujo valor arrecadado, até o
mês de junho, foi  de R$5.763.330,06.  A Junta Comercial  se obriga, conforme a
cláusula quarta comum aos acordos firmados, a repassar aos convenentes 25% do
total arrecadado, a título de retribuição para custeio operacional, e acréscimo de
5%, quando atender às demandas existentes no art.2º, itens 1, 2 e 3 da Resolução
Plenária n.º 018/2011, cujo valor, no mesmo período-base, atingiu R$1.529.077,34. 

A auditoria analisou quatro acordos: sob nº 12/2013 - Feira de Santana; 35/2013 -
Vitoria da Conquista; 15/2013 – Itabuna;  23/2013 - Alagoinhas, com desembolsos
de  R$252.055,20, R$110.372,75,  R$86.163,30  e  84.358,67 respectivamente,
representando 32,10% do valor total dos repasses.
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TABELA – 05 Convênios Analisados

Em R$

Convênio nº Convenente Valor Arrecadado no período Desembolso no período

012/2013 Feira de Santana 840.184,00 252.055,20

035/2013 Vitória da Conquista 441.491,00 110.372,75

015/2013 Itabuna 287.211,00 86.163,30

023/2013 Alagoinhas 281.195,56 84.358,67

Total 532.949,92

Fonte: Demonstrativos de arrecadação e repasses dos escritórios regionais.

Os  convênios  celebrados  pela  Juceb  visam  à  ampliação  da  quantidade  de
escritórios  regionais  no  Estado e  objetivam a  descentralização dos serviços  da
autarquia, no tocante aos julgamentos dos processos de registro mercantil, tendo
em vista  que  muitos  municípios  não  possuem instituições  públicas  de  apoio  e
acesso  às  atividades empresariais,  conforme estabelece  o  art.10,  inciso  XX da
Resolução nº 08/2005, homologada pelo Decreto Estadual nº 9.518/2005.

Para  tanto,  a  autarquia  celebra  convênios  com  entidades  privadas  sem  fins
lucrativos, como associações comerciais, câmaras de dirigentes lojistas, etc., para
implantação de escritórios  regionais  da  Juceb,  com a delegação de atribuições
pertinentes aos serviços de protocolo, análise e expedição de processos, pelo que
se compromete a repassar, ao convenente, 25% do total por ele arrecadado, a título
de retribuição para custeio operacional. 

Da análise dos documentos relativos aos convênios mencionados,  constatou-se a
seguinte impropriedade:

5.4.1  Falta de controle  e acompanhamento das atividades realizadas pelos
escritórios conveniados 

A auditoria  constatou  que  a  Juceb  não  possui  adequado  controle  referente  à
quantidade de funcionários em atividade nos escritórios conveniados. Apesar de
estes  estarem  obrigados,  conforme  cláusula  3.4  do  termo  de  convênio,  a
apresentar mensalmente, à autarquia, os comprovantes de recolhimento de INSS e
FGTS e cópia do contracheque dos funcionários colocados à sua disposição, a
Junta  Comercial  não  realiza  visitas  períodicas às  entidades convenidadas,  para
atestar a veracidade das informações encaminhadas pelos conveniados. 

Segundo  apurou  esta  auditoria,  a  Juceb  fiscalizava  periodicamente,  in  loco, os
escritórios regionais, o que facilitava o controle, mas o procedimento foi suspenso.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

13

Ref.1643546-13

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 a
tr

av
és

 d
o 

en
de

re
ço

 h
ttp

://
w

w
w

.tc
e.

ba
.g

ov
.b

r/
au

te
nt

ic
ac

ao
co

pi
a,

 d
ig

ita
nd

o 
o 

có
di

go
 d

e 
au

te
nt

ic
aç

ão
: G

4O
T

G
0M

Z
I3



TCE
2ª Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 2A

Diante  do  exposto,  conclui-se  que  a  autarquia  precisa  melhorar  os  controles
internos  da  área,  a fim  de  garantir  a  fidedignidade  das  informações  obtidas  e
registradas nos seus sistemas de modo a refletir, adequadamente, a real situação
das regionais. 

A auditoria  considera necessário  que a entidade realize  o adequado controle  e
acompanhamento das atividades desenvolvidas pelos seus escritórios, bem como
do quantitiativo de empregados neles alocados, tendo em vista que os funcionários
possuem senha de acesso aos sistemas da Junta Comercial.  Cabe registrar,  a
GERIN – Gerência de Interior tem meios para verificar, ainda que remotamente, o
número  de  pessoas  habilitadas  no  sistema  alocadas  nos  escritórios,  visando
confrontar as informações com aquelas fornecidas pelas regionais.

5.5 - Pessoal

Em junho de 2016, conforme relação fornecida pelo setor de  pessoal da autarquia,
o quadro de pessoal da Juceb possuía a composição a seguir:

TABELA 06 – Quadro de Pessoal – junho/2016

Descrição Quantidade

Servidores efetivos 33

Servidores efetivos com cargo comissionado 8

SubTotal 41

Cargos comissionados sem vínculo 55

Servidores de outros órgão à disposição da Juceb 21

Servidores de outros órgão à disposição da Juceb com cargo 3

Servidores em Regime Especial de Direito Administrativo - REDA 1

Sub Total 80

Total Geral 121

              Fonte: Relação de movimentação de pessoal  em junho/2016 - Juceb

A situação demonstrada difere daquela identificada no relatório de auditoria atinente
ao exerício de 2013, quando a auditoria apontou que, na Juceb, laboravam 134
funcionários,  sendo  44  servidores  efetivos,  13  servidores  de  outros  órgãos  à
disposição, 24 contratados pelo Regime Especial de Direito Administrativo (Reda) e
53 ocupantes de cargos comissionados sem vínculo com o Estado. 
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Registre-se que a autarquia realizou, em 2015, concurso público para quatro vagas
de Analista de Registro do Comércio e 17 para Técnico de Registros do Comércio,
totalizando  assim  21  vagas.  Foram  convocados  14  Técnicos  de  Registro  do
Comércio, que aguardam nomeação através do processo nº 11061600665857.

Conforme mencionado no citado relatório relativo ao exercício de 2013, a Juceb
havia  solicitado  autorização  para  realização  de  concurso  público  para
preenchimento  de  71  cargos  de  Técnicos  do  Registro  do  Comércio  e  60  de
Analistas  do  Registro  do  Comércio.  Verifica-se,  portanto,  que,  não  obstante
constitua  um  avanço  em  relação  à  situação  de  carência  de  pessoal  na  Junta
Comercial,  o  quantitativo  disponibilizado foi  muito  aquém do julgado necessário
pela entidade, de modo que o órgão tende a continuar atribuindo a realização de
atividades finalísticas a funcionários não efetivos.

5.6 - Contratos

Com base no demonstrativo de contratos extraído do Sistema Mirante, no período
de  janeiro  a  junho  de  2016,  estavam  vigentes  24  contratos,  que  geraram  um
desembolso de R$1.842.484,49. A auditoria examinou as despesas relativas aos
contratos listados a seguir:

TABELA 07 – Contratos Analisadas

 Em R$

Nº Contratado Objeto
Data da

Publicação
Desembolso
no exercício

005/2011

Prosolution
Consultoria  e
Sistemas Informáticos
Ltda.

Contratação de serviços operacionais
especializados de TIC (Tecnologia da
Informação  e  Comunicação)  para
implantação  do  Sistema  Integrador
Estadual  –  REGIN,  simplificando  o
processo de registro e de legalização
de empresas e negócios – REDESIM.

25/03/2011
456.933,02

001/2014
Patrimonial  Beaufort
Ltda.

Locação  de  imóveis  não  residencial
com finalidade de funcionamento de
serviços público estadual a juceb

18/03/2014
335.537,69

006/2014
Policard  Systems  e
Serviços S/A.

Fornecimento  de  documentos  de
legitimação  (cartões  eletrônicos,
magnéticos  ou  outros  oriundos  de
tecnologia adequada), para aquisição
de  gêneros  alimentícios  aos
servidores da Juceb.

09/07/2014
567.541,29

Total      1.360.012,00
Fontes: Sistema Mirante
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Os  exames  realizados  pela  auditoria  revelaram  as  irregularidades  comentadas
adiante:

5.6.1  -  Fragilidade de  controle  interno  atinente  à  liquidação das  despesas
relativas aos contratos no 005/2011, 001/2014 e 006/2014 

A Juceb celebrou os contratos no  005/2011, 001/2014 e 006/2014, respectivamente,
com as empresas Prosolution Consultoria e Sistemas Ltda., Patrimonial Beaufort
Ltda.  e  Policard  Sytems  e  Serviços  S/A,  por  meio  de  cláusulas  e  condições
ajustadas e regidas pela Lei Estadual nº 9.433/2005. 

A auditoria verificou fragilidades de controle na liquidação de despesas no valor de
R$1.258.416,50,  devido  à  ausência,  de  documentos  de  regularidade  fiscal  nos
processos de pagamentos relacionados a seguir:

TABELA 08  –  Documentação  de  regularidade  fiscal  não  apresentada  nos
processos de pagamento

                                                                                                                                       Em R$

Contratada Documentação
Nº processo de

pagamento
Valor

Prosolution
Consultoria e

Sistemas Ltda.

Certidão  Negativa  de  Débitos  (CND)  Tributários
Municipais; CND de tributos Estaduais; CND de
de contribuições previdenciárias e de terceiros;
Guia  de  Recolhimento  do  FGTS  com  respectivo
comprovante de pagamento e Guia da Previdência
Social  (GPS) com  respectivo comprovante  de
pagamento

46/2016 39.226,51

84/2016 62.758,73

129/2016 50.350,42

216/2016 87.458,17

301/2016 74.955,37

379/2016 75.584,96

447/2016 66.598,86

Policard Sytems e
Serviços S/A

Certidão  Negativa  de  Débitos  Tributários
Municipais, 
Certidão Negativa de Débitos Tributários Estaduais
e 
Certidão  Negativa  de  Débitos  Relativos  às
Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros.

28/2016 96.266,50

91/2016 96.984,90

170/2016 92.674,46

259/2016 94.111,28

327/2016 93.392,87

396/2016 93.392,87

Patrimonial
Beaufort Ltda.

Certidão  Negativa  de  Débitos  (CND)  Tributários
Municipais; CND de  Tributos Estaduais;
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 
CND  de  Contribuições  Previdenciárias  e  às  de
Terceiros,  Certificado  de  Regularidade  do  FGTS
(CRF) e CND de Tributos Federais e Dívida Ativa
da União

51/2016 38.560,79

128/2016 45.659,00

230/2016 47.416,83

271/2016 47.416,83

345/2016 47.416,83

357/2016 47.416,83

Total 1.297.643,01
Fonte: Processos de Pagamento
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Gerência 2A

Conforme o inciso XVI do art. 126 da Lei Estadual nº 9.433/2005, o contratado deve
manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação, inclusive de apresentar, ao setor de liberação de faturas e como condição
de pagamento, os documentos necessários. 

Em  se  tratando  de  contrato  de  locação,  pertinente  ao  objeto  do  Contrato  nº
001/2014  firmado  com  a  empresa  Patrimonial,  o  art.  129  da  Lei  Estadual  nº
9.433/2005 estabelece que:

Art. 129 - Aplica-se o disposto nos arts. 126 e 128 desta Lei e demais
normas gerais, no que couber: 

I - aos contratos de seguro, de financiamento e  de locação em que a
Administração seja locatária, e aos demais cujo conteúdo seja regido,
predominantemente, por normas de direito privado; (Grifo da auditoria)

Ademais, a comprovação da regularidade fiscal  se faz necessária e obrigatória
desde  a  licitatação,  conforme  determinam  os  artigos  da  Lei  nº  9.433/2005
transcritos a seguir:

Art.  98 -  Para  a  habilitação  dos  interessados  na  licitação  exigir-se-á,
exclusivamente, documentos relativos a:

[…]

II - regularidade fiscal;

[…]

Art. 100 - A documentação relativa à regularidade fiscal, conforme o caso,
consistirá em: 
[…]

III  -  prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Federal,  Estadual  e
Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma
da lei; 

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular
no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

Mediante os itens 1.1, 2.1 e 3.1 da Solicitação nº GSG03/2016, de 18/08/2016,
foram  requsitados  esclarecimentos  para  essas  ocorrências.  Por  meio  do
OF/PRES/313/2016, de 23/08/2016, a unidade jurisdicionada assim se pronunciou:
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[…] 

1. Credor: Prosolution Consultoria e Sistemas Ltda.

O  presente  apontamento  trata  da  não  apresentação  nos  processos  de
pagamento  46,  84,  129,  216,  301,  379  e  447/2016  da  documentação
relativa à regularidade fiscal,  dentre elas: certidões negativas de débito;
guia  de  recolhimento  do  FGTS  e  guia  da  Previdência  Social,  com
respectivos pagamentos.

Apesar  da  não  observância  das  exigências  documentais,  a  empresa
manteve sua regularidade fiscal  durante a execução do contrato,  o que
encontra-se demonstrado com as certidões negativas de débito, guias de
recolhimento do FGTS e guia da Previdência Social (GPS)  anexadas ao
presente, juntamente com seus respectivos comprovantes de pagamento. 

Face  o  quanto  anexado,  verifica-se  que  o  apontamento  trata  de  uma
irregularidade  formal,  restando  comprovada  a  regularidade  fiscal  das
empresas, cumprindo a finalidade do artigo 126, inciso XVI da Lei Estadual
9.433/2005, ratificando a legalidade do pagamento.

2. Credor: Policard Sytems e Serviços S/A

Já  no  concernente  à  empresa  Policard,  foi  constatado  a  mesma
inobservância,  qual  seja,  a  não  apresentação  nos  processos  de
pagamento 28, 91, 170, 259, 327 e 396/2016, porém faltando apenas a
documentação as certidões negativas de débito.

Apesar  da  não  exigência  das  certidões,  a  empresa  manteve  sua
regularidade  fiscal  durante  a  execução  do  contrato,  o  que  encontra-se
demonstrado  com  as  certidões  negativas  de  débito  anexadas  ao
presente.

3. Credor: Patrimonial Beaufort Ltda.

[…]
Apesar  da  não  exigência  das  certidões,  a  empresa  manteve  sua
regularidade  fiscal  durante  a  execução do  contrato,  o  que  se  encontra
demonstrado  com  as  certidões  negativas  de  débito  anexadas  ao
presente.

[…]
Vale  informar  que  foram  adotadas  todas  as  providências  cabíveis
para  sanar  as  irregularidades  apontadas, ressaltando  que,  conforme
evidenciado, existia a documentação, mas houve equívoco quanto à sua
juntada  nos  processos  de  pagamento. Não  obstante,  doravante
atenderemos  as  recomendações  deste  Egrégio  Tribunal,  melhorando
nossos controles internos e evitando novas ocorrências desta natureza. 
[…] (Grifos da auditoria)
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A fragilidade dos controles internos administrativos é corroborada pela justificativa
apresentada, bem como pela intempestiva documentação anexada à resposta, o
que evidencia que a autarquia não exerceu a ampla e permanente fiscalização na
execução dos contratos, ao menos no período sob exame,  conforme determinado
no inciso XVI do art. 126 da Lei Estadual nº 9.433/2005. 

A anexação  da  documentação  que  deveria  comprovar  a  regularidade  fiscal  do
contratado e servir de suporte aos pagamentos deveria ocorrer no momento da
liquidação pela  autarquia,  em atendimento  à legislação pertinente  e  às  normas
contratuais pactuadas. A falta de verificação dos requisitos para o pagamento das
despesas evidencia as deficiências nos procedimentos de controle. 

Diante disso, recomenda-se que a Juceb exerça um controle sistemático e efetivo
durante a liquidação da despesa, a fim de ratificar tempestivamente a legalidade do
pagamento,  fazendo  cumprir  as  determinações  do  art.  126  da  Lei  Estadual  nº
9.433/2005, bem como dos artigos 62 e 63 da Lei Federal nº 4.320/1964.

5.6.2  -  Pagamento  de  Despesas  de  Exercícios  Anteriores  (DEA)  em
desconformidade com o Decreto nº 181-A/1991

Verificou-se, no processo de pagamento n.º 046/2016, a ausência do despacho do
ordenador  da  Juceb,  constando  as  razões  pelas  quais  a  despesa,  no  valor  de
R$39.226,51,  não foi  empenhada no exercício de origem, bem como em relação ao
enquadramento da despesa em uma das três categorias previstas no Decreto Estadual
n.º  181-A/1991,  que dispõe sobre  o  processamento  de despesas de exercícios
encerrados e estabelece, em seu art. 1º, que poderão ser pagas nessa rubrica as
dívidas  de  exercícios  encerrados,  devidamente  reconhecidas  pela  autoridade
competente. Os incisos I a III, do parágrafo único, estabelecem que as dívidas de
que trata o artigo compreendem, respectivamente:

I  –  despesas  de  exercícios  encerrados,  para  os  quais  o  orçamento
respectivo  consignava  crédito  próprio,  com  saldo  no  final  do  exercício
suficiente  para  atendê-las,  que  não  se  tenham  processado  na  época
própria;

II – despesas de restos a pagar, com prescrição interrompida; e 

III – compromissos reconhecidos pela autoridade competente, ainda que
não tenha sido prevista a dotação orçamentária própria ou não tenha esta
deixado saldo no exercício respectivo, mas que pudessem ser atendidos
em face da legislação vigente.
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Por  meio  da  Solicitação  nº  GSG06/2016,  de  08/09/2016,  foi  reiterada à  Juceb
justificativa  para  essa  ocorrência,  tendo  o  gestor  alegado,  por  meio  do  Ofício  nº
OF/PRES/323/2016,  de  08/09/2016, que  a  situação  ocorreu  por  falta  de  dotação
orçamentária no PAOE 5346 (Implantação do Sistema Integrador Estadual do Registro
Público Mercantil),  no exercício  de 2015.  Assim,  a nota fiscal  nº   688,  no  valor  de
R$39.226,51, referente aos serviços prestados no período de 16 a 31.12.2015, precisou
ser paga em 2016, como Despesas de Exercícios Anteriores – DEA.

Prossegue argumentando que o pagamento encontra-se enquadrado na hipótese do
artigo 1º, § único, inciso III, do mencionado decreto, e que por equívoco não teria sido
acostado ao processo a devida exposição das razões do pagamento ter ocorrido por
DEA, dando motivo ao questionamento.

Conclue afirmando que a Juceb está aprimorando seus controles internos para que
falhas como esta não voltem a ocorrer.  Como se depreende da resposta do Gestor, a
Juceb  reconhece  a  falha  apontada  e  se  compromete  a  cumprir  a  norma  que
regulamenta as despesas pagas nessa rubrica. 

6 CONCLUSÃO

As análises realizadas pela auditoria englobaram o período de janeiro a junho de
2016 e consideraram, inclusive, eventuais situações posteriores decorrentes dos
atos realizados até então. 

Finda a inspeção na Juceb, autarquia vinculada à Secretaria de Desenvolvimento
Econômico  (SDE),  seguem  listadas  a  seguir  as  ocorrências  mais  relevantes
identificadas nos exames, para as quais esta auditoria recomenda à entidade que
intensifique os seus controles internos relativos às áreas de contratos e convênios,
no sentido de atender às determinações legais, notadamente aquelas atinentes às
despesas de exercícios anteriores e liquidação da despesa pública.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

20

Ref.1643546-20

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 a
tr

av
és

 d
o 

en
de

re
ço

 h
ttp

://
w

w
w

.tc
e.

ba
.g

ov
.b

r/
au

te
nt

ic
ac

ao
co

pi
a,

 d
ig

ita
nd

o 
o 

có
di

go
 d

e 
au

te
nt

ic
aç

ão
: G

4O
T

G
0M

Z
I3



TCE
2ª Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 2A

Achados Item

Falta  de  controle  e  acompanhamento  das  atividades  realizadas  pelos  escritórios
conveniados;

5.4.1

Fragilidade de controle interno atinente à liquidação das despesas relativas aos contratos
no 005/2011, 001/2014 e 006/2014;

5.6.1 

Pagamento de despesas de exercícios anteriores em desconformidade com o Decreto nº 181-
A/1991.

5.6.2

Salvador, 03 de outrubro de 2016.

Márcia da Silva Sampaio Cerqueira Denilson Martins Machado
Coordenadora Gerente de Auditoria

Fernanda Dantas Barreto Gilda Souza Gomes
Auditora Estadual de Controle Externo Agente de Controle Externo

Jorge de Souza Tavares
Técnico de Nível Médio
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